
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.780 - RS (2014/0340646-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA TRITÍCOLA DE ROSÁRIO DO SUL LTDA 
ADVOGADO : LISIANI CALVANO PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE 
A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO REPRISTINATÓRIO DO ATO 
NORMATIVO REVOGADO POR LEI DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1.  "Uma vez declarada a inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se 
aplicar a redação originária da Lei 8.212/1992, que dispõe ser válida a 
tributação com base na folha de salários. Tal orientação espelha a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de 
inconstitucionalidade acarreta a repristinação da norma revogada pela lei 
viciada. Precedentes do STJ." (AgRg no REsp 1423352/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
27/03/2014).
2.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 07 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.780 - RS (2014/0340646-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA TRITÍCOLA DE ROSÁRIO DO SUL LTDA 
ADVOGADO : LISIANI CALVANO PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 1.127/1.153) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO RURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. EFEITO 
REPRISTINATÓRIO DO ATO NORMATIVO REVOGADO POR LEI 
DECLARADA INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO COM A CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA 
DE SALÁRIO. ART. 66 DA LEI 8.383/91. DISCUSSÃO ACERCA DA NÃO 
OCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

A agravante pugna, em suma, pelo reconhecimento do julgamento extra petita, pois tão 

somente requereu a declaração de inconstitucionalidade e/ou ilegalidade da Contribuição Social 

Sobre Comercialização Rural, prevista no art. 25 da Lei 8212/91, de modo que, não existiu 

qualquer menção a respeito da Contribuição Social incidente sobre a folha de salário, prevista no 

art. 22 da mencionada lei.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE 
A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO REPRISTINATÓRIO DO ATO 
NORMATIVO REVOGADO POR LEI DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1.  "Uma vez declarada a inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se 
aplicar a redação originária da Lei 8.212/1992, que dispõe ser válida a 
tributação com base na folha de salários. Tal orientação espelha a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade 
acarreta a repristinação da norma revogada pela lei viciada. Precedentes do 
STJ." (AgRg no REsp 1423352/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 27/03/2014).
2.  Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, a declaração de inconstitucionalidade de uma 

lei restaura a eficácia da norma anterior, revogada pela legislação declarada inconstitucional. É o 

chamado efeito repristinatório, que tem aplicação automática no âmbito do controle de 

constitucionalidade. 

Dessa forma, uma vez declarada a inconstitucionalidade da norma que previa a 

incidência de contribuição previdenciária sobre a comercialização da produção rural (Funrural), 

deve-se aplicar a redação originária da Lei 8.212/1992, que dispõe ser válida a tributação com 

base na folha de salários. 

Destacam-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE 
A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS RURAIS. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. REPRISTINAÇÃO.  DE ATO NORMATIVO REVOGADO 
POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE.
1. A leitura do acórdão recorrido revela que a questão controvertida trata de tema 
eminentemente constitucional, qual seja a declaração de inconstitucionalidade do 
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art. 1º da Lei 8.540/1992, que deu nova redação aos arts. 12, V, VII, 25, I, II, e 
30, IV, da Lei 8.121/1991 e tornou inexigível a contribuição incidente sobre 
receita bruta proveniente de comercialização de produção rural de empregadores 
pessoas físicas. Assim, inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de 
violação da competência atribuída ao STF.
2. Ademais, percebe-se que a Corte regional entendeu que, uma vez declarada a 
inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se aplicar a redação originária da Lei 
8.212/1992, que dispõe ser válida a tributação com base na folha de salários. Tal 
orientação espelha a jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de 
inconstitucionalidade acarreta a repristinação da norma revogada pela lei viciada. 
Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1423352/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
27/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. FUNRURAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE ACARRETA A REPRISTINAÇÃO DA NORMA 
REVOGADA PELA LEI VICIADA. CÁLCULO DA EXAÇÃO NOS MOLDES DA 
LEI REVOGADA. EFEITO LÓGICO DECORRENTE DA REPRISTINAÇÃO. 
EXEGESE DO RESP 1.136.210/PR, SUBMETIDO AO REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). SÚMULA 83/STJ.
1. Descumprido o necessário e indispensável exame, dos artigos invocados pelo 
acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito 
da oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. O simples fato de o Tribunal a quo ter declarado como prequestionados os 
dispositivos, a fim de viabilizar o acesso à instância superior, não é suficiente para 
a admissão do recurso. Isso porque, para que se tenha por atendido o requisito do 
prequestionamento, não basta que a Corte de origem dê por prequestionado o 
dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria.
3. Aplica-se o princípio da vedação da repristinação, disposto no art. 2º, § 3º da 
Lei de Introdução ao Código Civil, aos casos de revogação de leis, e não aos 
casos em que ocorre a declaração de inconstitucionalidade, pois uma lei 
inconstitucional é uma lei inexistente, não tendo o poder de revogar lei anterior.
4. A repristinação da lei anterior impõe o cálculo da exação nos moldes da lei 
revogada, sendo devida a restituição tão somente da diferença existente entre a 
sistemática instituída pela lei inconstitucional e a prevista na lei repristinada, caso 
haja. Exegese que se infere do entendimento firmado no REsp 1.136.210/PR, da 
relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC). Incidência da Súmula 83/STJ. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1344881/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
08/02/2013)

Portanto, não há se falar em julgamento extra petita, porquanto a declaração de 

inconstitucionalidade acarreta o efeito repristinatório da norma revogada pela lei inconstitucional, 

por ser uma decorrência lógica do pedido. 

 Cumpre registrar que "a repristinação da lei anterior impõe o cálculo da exação nos 
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moldes da lei revogada, sendo devida a restituição tão somente da diferença existente entre a 

sistemática instituída pela lei inconstitucional e a prevista na lei repristinada, caso haja. Exegese 

que se infere do entendimento firmado no REsp 1.136.210/PR, da relatoria do Min. Luiz Fux, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC)." (AgRg no REsp 1344881/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 

08/02/2013)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0340646-5 REsp 1.506.780 / RS

Número Origem: 200071060013039

PAUTA: 07/04/2015 JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA TRITÍCOLA DE ROSÁRIO DO SUL LTDA
ADVOGADO : LISIANI CALVANO PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA TRITÍCOLA DE ROSÁRIO DO SUL LTDA
ADVOGADO : LISIANI CALVANO PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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